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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO N° 116/2013
Excelentíssimo Presidente,
Soberano Plenário,

Considerando que a instituição do ITR é de competência da União, conforme prevê o art. 153, VI da CF/88, entretanto, a fiscalização e a cobrança deste tributo poderão ser delegadas aos municípios, conforme redação do art. 153, VI, § 4º, III que dispõe que o ITR: "será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal”;

Considerando que a Secretaria da Receita Federal (SRF) ficou incumbida, pela Lei 11.250, de 27/12/2005, antes mencionada, em baixar ato estabelecendo os requisitos e as condições necessárias à celebração dos convênios que possibilitariam aos municípios arrecadar e fiscalizar o ITR;

Considerando que a Instrução Normativa RFB nº 884/2008, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.373/2013, publicada no DOU de 11.07.2013, trata da celebração de convênio entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e os Municípios para delegação das atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR);
Considerando que o município de Bebedouro, já há vários anos firmou convênio com a Receita Federal, e manteve o convênio com sua renovação, o que permite o recebimento integral desse imposto pelo erário municipal; 
Considerando que o Município como forma de atuação, preenchendo um dos requisitos do convênio firmado com a União, deve informar o valor da terra à Receita Federal, entretanto, consiste em apenas INFORMAR, e não FIXAR o Valor da Terra Nua;
Considerando que conforme a Resolução 884/2009 da Receita Federal, em seu artigo, 6º, inciso II, alínea “a”, o não envio destas informações pode ser causa de denúncia do convênio, pois que ao firmar o convênio o Município assume responsabilidades e tem que cumprir com certos requisitos;
Considerando que o Município tinha até o dia 31 de julho de 2013 para adotar as providências administrativas para fixar o Valor da Terra Nua por meio de Decreto do Executivo Municipal;
Considerando que na audiência publica realizada para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária, ocorrida nesta Casa de Leis, houve indagação quanto as providencias adotadas para atualização do ITR FISCAL, quando os Diretores Municipais aqui presentes afirmaram já estarem realizando;
Considerando que não houve a publicação do Decreto fixando o valor da terra nua para base de calculo do IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR), vez que ao contrario da Planta Genérica de Valores, este se encontra defasado;
Considerando que há rumores de que a Prefeitura Municipal de Bebedouro contratou profissional inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis para atualizar os valores da Planta Genérica dos imóveis urbanos, que servirá de base para atualização dos IPTU, que ao inverso dos rurais não estão defasados, quando muito desatualizado;
Considerando que o ITR apresenta reduzido impacto na composição das receitas municipais reduzindo seu perfil de participação ao longo do período analisado e que as projeções de arrecadação com base nos valores da terra nua pesquisados pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA), poderiam promover resultados significativos na arrecadação do tributo;
Considerando que se destaca como fundamental em todo este processo é que do ponto de vista do impacto na composição das receitas municipais o tributo reduz seu grau de importância e que apesar dos setores progressistas terem provocado intenso debate sobre o papel social da propriedade rural, a elaboração de uma política fiscal com objetivos de atingir o grau de utilização da terra e a capacidade contributiva do setor, os avanços provocados com o aumento da alíquota ficaram visivelmente diluídos na redução do VTNm e ao deixar de arbitrar um valor mínimo para a terra nua, torna-se o tributo totalmente declaratório e promove uma efetiva RENÚNCIA FISCAL;

Considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101/2000, em seu art. 14, § 1º, a renúncia de receitas “compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondem a tratamento diferenciado”;

Considerando que, além do Ministério Público, também o Tribunal de Contas tem competência para fiscalizar as renúncias de receitas com base no art. 70 da Constituição Federal, disciplinada no art. 1°, § 1°, da Lei 8.443/1992;
REQUEREMOS ao Plenário, após observar as formalidades regimentais, que seja oficiado ao Exmo.  Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA e ao Diretor LUIZ NOGUEIRA, a fim de informar sobre a realização dos procedimentos administrativos para apurar e atualizar o VALOR DA TERRA NUA das propriedades rurais do Município para servir de base para cobrança do Imposto Territorial Rural-ITR\Fiscal, bem como sobre a expedição do Decreto do Executivo.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 07 de outubro de 2013.
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